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Governo Regional dos Açores — consultor da Direcção Regional da 
Indústria (1984-1985);

Actividades de consultoria e formação em múltiplas empresas e 
instituições públicas incluindo: Ministério das Finanças; Associação 
Portuguesa de Bancos; Tribunal de Contas; ANACOM; BVLP; Grupo 
BPA; SECIL; Instituto Superior de Gestão Bancária.

4 — Experiência docente universitária:
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de 

Lisboa (1986 — ...) — sucessivamente, assistente estagiário, assistente 
e professor auxiliar convidado, professor auxiliar, professor associado, 
professor associado com agregação e professor catedrático;

2003-2007 — director do MBA;
2006-2007 — membro da Comissão Executiva do Departamento 

de Gestão;
2006-2007 — vice-presidente do conselho pedagógico;
Manchester Business School (2000-2003) — Visiting Fellow;
Instituto Superior de Gestão Bancária (1998-2007) — coordenador 

dos cursos de licenciatura em Gestão Bancária e de pós-graduação em 
Mercados Financeiros;

Universidade dos Açores (1984 — 1985) — assistente estagiário.

5 — Exemplos de publicações técnicas e científicas:
Revistas científicas:
Journal of Real Estate Finance and Economics;
Real Estate Economics;
Journal of Business Ethics;
International Journal of Managerial Finance;
Euro-Mediterranean Economics and Finance Review;
Episteme;
Portuguese Review of Financial Markets.
Livros (lista não exaustiva):
Real Options (em colaboração com Syd Howell, Dean Paxson, Andrew 

Stark, David Newton Mustafa Cavus e Kanak Patel), Prentice-HallInt./
Financial Times, London, 2001, ISBN 0 273 6S302 4;

Blackwell Encyclopedic Dictionary of Finance (entradas «Event Stud-
ies», «Securitization»), Oxford, 1997: ISBN 1-SS786-912-X;

 The Concise Blackwell Encyclopedia of Management (entradas 
«Event Studies», «Securitization»), Blackwell Publishers, Malden, 
Massachussets, 1998: ISBN 0-6312088S-2;

Gestão Financeira, 1993, Instituto Superior de Gestão Bancária (com 
Carlos Albuquerque);

Avaliação de Produtos, 1992, Instituto Superior de Gestão Bancá-
ria.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho n.º 13914/2010
1 — Nos termos do disposto nos artigos 19.º e 20.º da Lei n.º 3/2004, 

de 15 de Janeiro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 
de Abril e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e no artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro, e nos artigos 4.º e 5.º 
do Decreto -Lei n.º 130/2007, de 27 de Abril, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 83/2010, de 13 de Julho, é nomeado para o cargo de 
vogal do conselho directivo do Instituto das Tecnologias de Informação 
na Justiça, I. P. (ITIJ, I. P.), o licenciado Joaquim José Fernandes Vilar 
Morgado, possuidor de reconhecida aptidão e experiência profissional 
adequadas ao exercício das referidas funções e evidenciada pelo respec-
tivo currículo, publicado em anexo ao presente despacho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro 
de 2010.

24 de Agosto de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-
lho Pinto de Sousa. — O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa Martins.

Nota curricular
Joaquim José Fernandes Vilar Morgado.
Data de nascimento: 22 de Julho de 1968.
Licenciatura em Engenharia Informática, Instituto Politécnico da 

Guarda (1993).
Curso de estudos superiores especializados em Engenharia Informá-

tica, Instituto Politécnico da Guarda (1993).

Bacharelato em Ciências da Computação, Ramo de Análise de Siste-
mas e Programação, Instituto Politécnico da Guarda (1990).

Assistente do 1.º triénio do Instituto Politécnico da Guarda (de 1  de 
Março de 1991 a 2  de Julho de 1995).

Especialista de informática do grau 3, nível 1, do Ministério da De-
fesa Nacional.

Consultor para as áreas de segurança e internetworking do Centro de 
Gestão da Rede do Governo (de Abril de 2000 a Maio de 2003).

Chefe da Divisão de Sistemas e Comunicações do Gabinete de In-
formática da Direcção Nacional da PSP (de Maio de 2003 a 29 de Maio 
de 2008).

Responsável pelas áreas de infra -estruturas, networking e segurança 
da Rede Informática do Governo.

Participação no estudo e implementação da Rede Nacional de Dados 
da Polícia de Segurança Pública.

Participação no estudo e implementação das infra -estruturas e sistema 
de informação para o Conselho Coordenador de Informações Policiais, 
no âmbito do Conselho Coordenador de Segurança para o Euro 2004.

Membro da Comissão de Instalação da Rede Nacional de Segurança 
Interna (CI -RNSI).

Chefe de equipa multidisciplinar para o desenvolvimento das infra-
-estruturas de rede associadas à Rede Nacional de Segurança Interna 
(de 30 Maio de 2009 a 30 de Setembro 2009).

Chefe da equipa multidisciplinar de Infra -estruturas e segurança (DIF) 
com o estatuto remuneratório de Director de Serviços, da Unidade de 
Tecnologias de Segurança (de 1 Outubro de 2009 a 31 de Março de 2010).

Chefe da equipa multidisciplinar de Segurança e Comunicações 
(DSC), com o estatuto remuneratório de Director de Serviços, da 
Unidade de Tecnologias de Segurança (desde 1 de Abril de 2010).

203637916 

 Despacho n.º 13915/2010
1 — Nos termos do disposto nos artigos 19.º e 20.º da Lei n.º 3/2004, 

de 15 de Janeiro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 
de Abril, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e no artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro, e nos artigos 4.º e 5.º 
do Decreto -Lei n.º 130/2007, de 27 de Abril, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 83/2010, de 13 de Julho, é exonerado, a seu pedido, o 
licenciado Ponciano Manuel Castanheiro de Oliveira, do cargo de vogal 
do conselho directivo do Instituto das Tecnologias de Informação na 
Justiça, I. P. (ITIJ, I. P.).

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de Agosto 
de 2010.

24 de Agosto de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carva-
lho Pinto de Sousa. — O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa Martins.

203637884 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA EDUCAÇÃO

Despacho n.º 13916/2010
O Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 de Fevereiro, criou a Escola Por-

tuguesa de Díli — Centro de Ensino e Língua Portuguesa, ao abrigo 
do Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e a República 
Democrática de Timor -Leste, de 4 de Dezembro de 2002.

Considerando a necessidade de prover o cargo de subdirector da 
Escola Portuguesa de Díli — Centro de Ensino e Língua Portuguesa, 
previsto na respectiva estrutura orgânica previsto como cargo de direcção 
superior do 2.º grau e tendo em conta a competência técnica, aptidão, 
experiência profissional e formação adequadas, evidenciadas no currí-
culo da licenciada Conceição Maria Brito Godinho, anexo ao presente 
despacho e que deste faz parte integrante:

1 — Nos termos do disposto nos n.os 3, 4 e 5 da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com a redacção conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 
de Agosto, e 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e 1, 2 e 3, alínea b), do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 de Fevereiro, é nomeada a 
licenciada Conceição Maria Brito Godinho para exercer, em comissão de 
serviço, o cargo de subdirectora da Escola Portuguesa de Díli — Centro 
de Ensino e Língua Portuguesa.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Setembro 
de 2010.

26 de Agosto de 2010. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — A Ministra da Educação, 
Maria Isabel Girão de Melo Veiga Vilar.




